
 

 

EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA 5ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

Proc. nº 0093754-90.2020.8.19.0001 

 

 

 

ASSOCIAÇÃO SOCIEDADE BRASILEIRA DE 

INSTRUÇÃO – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, INSTITUTO CÂNDIDO MENDES 

– EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL e SOPLANTEL PLANEJAMENTO E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ESPECIALIZADA S.A. – EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL, vêm, por seus advogados, requerer o que segue. 

 

1. Como já é de amplo conhecimento deste juízo, as Recuperandas 

vêm diligenciando, desde o início do processo de recuperação judicial, com o fim de cumprir 

com todas as obrigações previstas no Plano de Recuperação Judicial homologado, em que 

pesem todas as reiteradas dificuldades e entraves com que tiveram de lidar ao longo de seu 

trâmite, oriundos de fatores externos e absolutamente alheios à sua vontade, conforme já 

amplamente reportado nestes autos e nos respectivos recursos. 

 

2. Neste sentido, tendo em vista terem identificado a necessidade de 

dilação dos prazos de pagamento das parcelas das Classes I e III previstas no Plano de 

Recuperação Judicial, cujo vencimento estava previsto para 10/1/2023, as Recuperandas 

protocolaram, em 17/11/2022 (em momento, portanto, ainda anterior ao vencimento das 

referidas parcelas), o seu 4º aditivo ao PRJ inicial, às fls. 59.228/59.230. A medida visava a 

adequar o cronograma de pagamentos previstos no Plano ao atual estágio da recuperação 

judicial e dar início à negociação com seus credores antes do vencimento originalmente 

previsto. 

 







 

 

3. A necessidade de readequação dos prazos originalmente previstos 

no PRJ se deu como decorrência da impossibilidade, já reiteradamente justificada nestes autos 

e respectivos recursos, de aprovação das 3 (três) propostas apresentadas para aquisição das UPIs 

Operacionais das Recuperandas, pelas proponentes MTA, SOEBRAS e PROCAM, formuladas 

no âmbito do Edital de Oferta Pública para alienação das UPIs Operacionais das Agravantes – 

das quais dependia, à época, o pagamento das parcelas supramencionadas. 

 
4. Antes mesmo que o pedido de publicação do Edital de 

convocação da Assembleia Geral de Credores (fls. 60.196/60.199 e fls. 60.438/60.439) para 

deliberação daquele aditivo fosse apreciado por este MM. Juízo, foi proferida decisão em 

13/6/2023, substituindo o Administrador Judicial anteriormente nomeado (Grant Thorton 

Brasil) pela sociedade K2 Consultoria Econômica – sob responsabilidade técnica do Dr. João 

Ricardo Uchôa Vianna (fls. 61.628/61.629). 

 
5. Após a nova Administração Judicial ter apresentado 

manifestação, em 20/6/2023, aceitando o encargo proposto, esta opinou, em 12/7/2023, pela 

intimação das Recuperandas a fim de avaliarem a necessidade de apresentação de um Novo 

Aditivo ao Plano homologado, considerando a alteração da situação econômico-financeira das 

Recuperandas, bem como o fato de que os prazos previstos no aditivo apresentado no final de 

2022 já teriam sido superados (fls. 61.782/61.789). 

 
6. O teor da referida manifestação foi posteriormente reiterado em 

15/8/2023 (fls. 62.090/62.091), quando a Ilma. Administração Judicial ponderou ser 

inexequível o 4º Aditivo apresentado pelas Recuperandas, eis que ultrapassados os prazos 

previstos para o pagamento dos credores das Classes I e III. Assim, opinou pela fixação do 

prazo de 45 dias para apresentação, pelas Recuperandas, do “Novo Plano de Recuperação 

Judicial” (em verdade, um novo aditivo ao PRJ), bem como pela convocação, nos 45 dias 

subsequentes, de nova Assembleia Geral de Credores para deliberação sobre a nova proposta: 

 
7. Mesmo ainda ausente a decisão deste MM. Juízo sobre os prazos 

sugeridos pela Ilma. Administração Judicial, prezando pela celeridade que o momento 

demanda, as Recuperandas vêm aos autos, na presente oportunidade, requerer a juntada de novo 





 

 

aditamento ao seu Plano de Recuperação Judicial, informando já ter iniciado os contatos com 

os credores para prestar os esclarecimentos cabíveis sobre as alterações propostas.  

 
8. Além disso, as Recuperandas informam que disponibilizaram, 

livre de despesas, profissionais devidamente autorizados, integrantes da equipe do Dr. Frederico 

Price e Dra. Jimena Leon, composta pelo Sr. Dennys Correia, Sra. Beatriz Neves e Sra. Carolina 

Dias, a fim de elucidar as proposições constantes do aditivo em questão, atendendo assim ao 

princípio da transparência que deve guiar o processo de reestruturação. 

 

9. Ante o exposto, e reafirmando o seu firme compromisso em 

cumprir com todas as obrigações previstas no PRJ aprovado pelos credores, as Recuperandas 

vêm requerer a juntada do Termo Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial em anexo, 

contemplando as adaptações que se mostraram recentemente necessárias ao bom êxito do 

presente processo de reestruturação, para a ciência deste MM. Juízo, da Ilma. Administração 

Judicial, bem como dos credores e demais interessados. 

 

 

Termos em que, respeitosamente, 

P. deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 11 de outubro de 2023. 

 

Márcio Souza Guimarães 

OAB/RJ 93.386 

Ivo Waisberg  

OAB/SP 146.176 

Lucas Rodrigues do Carmo 

OAB/SP 299.667 

 

Marcela Dahwache Martins 

OAB/RJ 198.707 

 Mariana Davidovich 

OAB/RJ 220.758 
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